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1 EMENTA: 
 
Os Direitos Fundamentais gozam de um protagonismo na teoria do Direito, não apenas 
no Brasil, não apenas por gozar de um status constitucional, mas por serem fruto de 
uma conquista histórica que condiciona a atuação tanto do poder público quanto dos 
particulares. O constitucionalismo moderno só pode ser compreendido e cumprir o 
seu desiderato histórico se os direitos fundamentais transbordarem as questões 
teóricas e ecoarem na prática jurídica. Dessa forma, o aprofundamento no aspecto 
teórico que justifica a existência dos direitos fundamentais, análise de seus grandes 
teóricos, casos concretos que necessitam de um acoplamento de direitos 
fundamentais aparentemente contraditórios fornecem o campo de discussão 
pretendido pela disciplina. 
 
2 OBJETIVOS: 
 
O objetivo principal da disciplina é a alocação dos direitos fundamentais sob uma 
perspectiva de proteção dos indivíduos e criação de um espaço onde elementos 
fundamentais de uma democracia possam prosperar, como tutela efetiva da dignidade 
da pessoa humana, institutos jurídicos que protegem os indivíduos contra atuação 
arbitrária do Estado ou de um indivíduo em relação ao outro. A teoria crítica, 
entendida como uma forma de extrair da realidade tudo que possa ser entregue é a 
lente que irá guiar o nosso olhar em todas as questões.  
 
De maneira individualizada, iremos enfrentar os seguintes temas: 

a) A teoria da justiça e os direitos fundamentais, onde uma análise da concepção 
de Rawls e a realidade brasileira serão exploradas; 

b) A ideia de cooriginariedade da esfera pública e privada sob uma concepção 
Habermasiana; 

c) Teorias que proporcional a conciliação dos direitos fundamentais com ênfase 
na proposição de RobertyAlexy, Ronald Dworkin e a Crítica Hermenêutica do 
Direito (imbricação entre Heidegger, Gadamer e Dworkin elaborada por Lenio 
Luiz Streck) 

d) Análise de temas sensíveis aos direitos fundamentais como liberdade de 
expressão, autonomia sobre a vida, monetização dos direitos fundamentais, 
limite ao punitivismo, entre outras situações limites. 

 
3 METODOLOGIA 
 



A disciplina será ministrada com encontros presenciais onde o professor tratará do 
tema com aula expositiva-dialogada, utilizando os recursos tecnológicos 
disponíveis em sala com o intuito de aprimorar o aprendizado dos alunos. 
Convidados que são destaques em relação ao tema proposto serão convidados 
para que o debate seja qualificado e questões teórico profissionais possam ser 
aprofundadas. 
A disciplina também reserva espaço para apresentação de seminários dos alunos, 
seguida por um debate sobre o tema e perguntas do professor sobre o texto 
escolhido. 
Enquanto houver restrições sanitárias as atividades pedagógicas serão adaptadas 
para o modelo remoto de ensino com aulas síncronas que permitem a participação 
dos alunos em tempo real.  
 
4- CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
 
 
1- Teoria dos Direitos Fundamentais e sua importância histórica 
2- Teoria da Justiça e a importância dos Direitos Fundamentais 
3- Eficácia vertical e horizontal dos Direitos fundamentais no constitucionalismo 

moderno 
4- Neoconstitucionalismo, democracia e a relação com os direitos fundamentais 
5- Colisão de direitos fundamentais e a teoria da decisão 
6- O Supremo Tribunal Federal e a compatibilização dos direitos fundamentais 
7- Direitos Humanos e Direitos fundamentais, uma leitura constitucional 
8- Aplicação dos direitos fundamentais na tutela dos indivíduos 
9- Estudo dos direitos fundamentais em espécies sob uma perspectiva individual e 

da coletividade 
 
5- AVALIAÇÃO: 
 
A avaliação da disciplina será apresentada para os alunos na primeira aula e 
conterá as seguintes informações:  
 
1- Os seminários apresentados serão avaliados sob os seguintes critérios: a) 

controle do tempo da apresentação (15 minutos para cada membro do grupo); 
b) Pertinência dos argumentos apresentados e o texto determinado para cada 
seminário (O aluno deve dar ênfase ao assunto principal desenvolvido pelo 
autor do texto); c) Elaboração do resumo do texto para ser entregue para o 
professor e para os demais alunos da disciplina; d) respostas aos 
questionamentos pertinentes ao tema da apresentação (perguntas elaboradas 
pelo professor e demais alunos); e) A apresentação do seminário terá valor de 
4 pontos, sendo atribuído um ponto para cada um dos itens anteriores; 

2- Apresentação de Artigo científico após a última aula do Semestre. O artigo 
deve possuir o mínimo de 20 páginas e obrigatoriamente utilizar a bibliografia 
indicada para as aulas. O critério de avaliação levará em conta o 
aprofundamento teórico sobre o tema do artigo, pertinência com as questões 



estudadas; desenvolvimento do marco teórico escolhido, metodologia e o 
problema de pesquisa. 
O artigo vale 5 pontos. 
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